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Pelo estudoda mais recentélegislação,verificamosque
dois efeitosprimordiaisdecorremdas promessasde comprae
vendadeimóveisregistradas,a saber:a) a constituiçãodeum
direito.real e b) a possibilidadeda execuçãocompuls6ria,pela
forma específica,doscontratoscelebrados.
Quantoao primeiro efeito,nénhumadúvidapoderestar,
emfacedasdisposiçõesexpressasdoarte5.0do'Decreto-lein.o
58,de 10dedezembrode1937,edo art; 1.0da Lei n.o649,de
11demarçode1949.Declarandoo primeirodê~tesqueo direi-
to real oponívela.terceirosé quantoà .alienaçãoouoneração
posterior,.o.da,'iniludív~lmente,para o prom~ten~compra-
dor, cuja promessaestêÍregis~rada,uma~ituaçãoequivalenteà
dosdemaistitularesde direitosreais,para o exercíciodos di-
reitos respectivos,quetambémse afirma erga omnes.
. Sejamquaisforemas denominaçõespropostasparao di-
reito decorrenteda promessade comprae vendaregistrada,
seja quaLfor a feiçãoqueselhe reconheça,nãose lhepodene-
gar o quea própria lei lhe conferiu:o título dedireitoreal. E
não se justificam as distinçõesque algunsjuristas quiseram
estabelecerentreo direitorealoponívela terceirosdequetrata
o arte5.°,do Decreto-lein.O58 referido,e os demaisdireitos
reais,pois,é óbvioquenemêstesseriamreaisseoponíveisnão
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fôssema terceiros.É justamentea propriedadede se afirmar
erga omnesum dos traços característicosdos direitos reais,
emgeral.
,O,segundoefeito,queconsistena possibilidade'de execu-
,ção,~m,forma específica,d~s promes\Sasregistradas,tam-
bém é declarado,expressamente,nos diplomaslegais,acima
citàdos(art. 16do:Decr-eto-lein.o58mencionadoe art. 1.°,da
Lein.o 649149,quedánovaredaçãoaoart. 22,domesmo'decre-, ,
to-lein.o58,e art. 346,doCódigodeProcessoCivil, em'vigor),
queprevêem,quera forma voluntária,quera compulsóriade
execução.Alem de poder o promitentévendedoroutorgar a
compete~'te., s,çritura-ao pronrltentecompntdór,n,à.ocasião
própria, independentemente'd qualquerchamamento,ainda
por via dêsteP?deráevitar quese dê a execuçãocompulsãria.
Esta, é óbvio,virá comorecursoextremo.E _dar-se-àpelafor-
ma específicasemprequeo respectivocontratotenhasido le-
vadoa registroe asseguraráapenaso pagamentode perdase
danos,nos demaiscasos.
Em que pesemopiniões"de autoridadesrespeitáveis,no
sentidode quea execuçãoin natura não dependedo registro
das promessascehbradas(1), pareceindiscutívelque a últi-
madisposiçãolegala respeito(art. 1.°da Lei n.o649149)veio
reafirmar.ó pensamentocontidono Decreto-lein.o58137eno
Decreton.o3.079138.Quantoaêsteregulamento~convémres-
saltar b teor deseuart. 23:
"Nenhumaçãooudefesaseadmitirá,fundadanos
díspositiposdêstedecretoe'do decreto'-Lein.o58,
, , -
semapresentaçãode documentoeomprobatâriado
registro'porêlesinstituído"~,
, , ,
É imperdoável oéxagêro dêste'dispositivoque afirma a
lnviabilidade-aqualquer,açãô.O quese deveentender,emfa-
ce denossalegislaçãovigente,é quea,execuçãoemforma es-
pecíficasó se verificará,quandoo respectivo"cóntratodepro-
1) Revista Forense,vo1.CXXI, pág. 455,Revista Forense,vol. CXXX,
pág.89.
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messadecomprae vendadeimóveistiver sidoregistrado.Boa
ou má,essaé a diretriz a seguirporqueestáemlei.
As nossasdisposiçõeslegaisatinentesà espécieinspira-
ram-sena necessidadeinadiávelde abroquelaros interêsses
daquelesque,sema menorsegurança,investiamsuasecono-
miasna aquisiçãodeimóveis(2). E a maiorgarantiaquese
lhespodiadar,eraa obrigatoriedadedo registrodaspromes-
sas,paraa obtençãodeseusprincipaisefeitos.Todavia,como
já dissemos,seo verdadeirointuitodolegisladorfQi proteger
a pequenaeconomia,hoje sobramrazõespara queo benefí-
Cioconcedidoaospequenoseestenda todososmembrosda
coletividadea fim de quea sociedadeviva embaseestáveis
e progrida.
Afirmandoquea inserção,emlei, da exigênciado regis-
tro das promessasde venda,é requisitoessencialpara sua
execução,pelaformaespecífica,nãoexcluimosa possibilidade
dessaformade execução,emoutroscasos,em lei previstos,
cuja naturezada prestação admitede modoirretorquível,
comoé o doarte863doCódigoCivil.
A execuçãocompulsóriadar-se-àquandose verificaro
inadimplementoda obrigaçãoassumidapelopromitenteven-
dedor,deoutorgara respectivaescriturade venda.Será in
specie,mediantea adjudicaçãojudicialdo imóvel prometido
aocomprador,ou,simplesmentecompulsória,parao efeitode
reconhecera êsteo direitoaorecebimentodaimportânciacor-
respondente~perdase danoso que,aliás,ocorre,frequente-
mente,naschamadaspromessascomunsdecomprae venda.
- Inúmerosoutrosefeitosaquisepoderãoreferir,alémdos
dois principais,acimanomeados.Queremosaludir aos efeitos
- daspromessasrelativamenteà perdaou deterioraçãoda-coisa
prometida,à percepçãodosseusfrutoseaodireitoàsbenfeito-
rias na mesmarealizadas.-
2) Exposiçãode Motivosdo MP FranciscoCampos,in "Comentáriosao
CódigodeProcessoCivil, vol. IV, pág.473,Luiz MachadoGuimarães
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Convémsalientarestasconseqüenciasvisto quea promes-
sa decomprae vendaé, hoje,um dosmeiospelosquaissead-
quire a possedosimóveis.Não raro, por meiodelase ajusta
que o promitentecompradorficará, desdelogo, investidona
possedacoisaprometidaà venda.Há, realmente,umatradição,
a título precário,ou seja, dependentede ratificação,porque,
mesmoquea promessasequalifiquecomoirrevogávelou irre-
tratavel,nãodeixa,por isso,de estar sujeita à rescisão,para
o queé suficienteo inadimplementode obrigaçõesdequalquer
daspartes.
De tal modo,sehouvera entregada propriedadepr~meti-
da, deverãoaplicar-seaos casosocorrentesas regrasdiscipli-
nadorasda posse,paraa fiel apuraçãodasresponsabilidadese
justa conferênciade direitosqueàs partescontratantescom-
petirem.
No períodocompreendidoentrea dataemquefoi realiza-.
da a promessade comprae vendae a da celebraçãodo con-
trato definitivo,muitasocorrênciaspoderãoverificar-se,exi-
gindo,de tal arte, prontasolução.Pode suceder,mesmo,que
o contratodefinitivo,por qualquercircunstância,não chegue
a ser celebrado.O promitentecomprador,contudo,podenão se
ter, ainda,despojadodapossedo imóvelquelhe foi prometido
à venda,cuja entregalhefoi feita. Eis porquenãoé menosin-
teressanteindagar-sequal a sua responsabilidadeno casode. .
perdaoú deterioraçãoda coisae quaisos seusdireitose obri-
gaçõesrelativamenteaosfrutos produzidos,nesseperiodo,e às
benfeitoriasno mesmorealizadas.
Pareceirrecusávela conclusãodequetaishipótesesere- .
gempelodispostono CódigoCivil, em vigor, arts. 510a 519,
atendidas,é claro,as peculiaridadesdo instituto.De tal modo,
o promitentecompradorserá classificado,ou comopossuidor
de boa fê, ou comopossuidorde má fé. Verificar-se-àa pri-
meira hipótese,enquantosua possecorresponderao exercício
normal do direito decorrentedo contratocelebrado,ou quan-
do isto já não suceda,enquantoo promitente-vendedornão
reclamara restituiçãoda coisapossuida.Ocorreráa segunda,
quando,existindoa. necessáriareclamação,formulada.pelos
.
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meioscompetentese fundadana lei e no contratocelebrado,se
obstine,mesmoass.im,o promitentecomprador,emnãose des-
pojar da possealudida.
O Egrégio-SupremoTribunalFederaldecidiu:
.
"Não cumpridaa promessadevendapelopromis-
sãrio-comprador,a suapermanênciano imóvelpro-
metidopassaa constituiresbulho,passívelde res-
tituiçãopossessóriamediata"(Acórdãoda Ia. tur-
ma,de1.°-10-1953,Rev.For.,voI.162,pág.156).
Há, também,emrelaçãoaocaráterdaposse(art.491,do
CódigoCivil) a possiblidadedesuatransformação.Assim,se
atécertomomentoé deboafé, podepassara ser demá fé,
daíemdiante.E nãoseargumentecontraêstepontodevista,
baseadona presunçãodeboafé daposse(§ únicodoarte490
do CódigoCivil), poisqueao promitentecompradorinadim-
plentenãoédadoinvocara crençaemumapossejustasôbrea
coisa,objetodo contrato.Qualquerpresunção,nestecaso,fi-
caria elididacomo chamamentojudicial ou coma atitude
inequívocado inadimplentequedeixassetransparecera opo-
siçãodo promitentevendedorà suaposse.Tais fatossenão
conciliamcomcrençaalguma.
Examinemos,agora,outrosefeitosdaspromessas\ decom-
pra e vendadeimóveis,emcasosderescisõese cancelamento
doscontratosrespectivose,bemassim,defalênciaefalecimen-
to daspartescontratantes.
Comoé óbvio,o contratodepromessadevendaseextin-
gue por execuçãovoluntáriae coativa,por sua resoluçãoe
por suarescisão.
Referiremos,primeiramente,o dispostono Decreto-lein.o
5817,atinenteaosimóveisloteados.
As formasde execuçãovoluntáriaconsistem,no simples
cumpriment()da obrigaçã~.assumida,independentementede
chamamentojudicial,ou,quandoêsteseverificaeodevedorlhe
da atendimento,aqueicendoemsatisfazera prestaçãodevida.
COMPRA E VENDA DE IMOVEIS 135
Rezao arte15,do Decreto-lein.° 58 aludido:
Os compromitentestêmo direito de,antecipan-
doou ultimandoo pagamentointegraldopreço,e es-
tandoquitescomosimpostose taxas,exigir a outor-
gadaescrituradecomprae venda".
E o arte16,domesmoDecreto-lei,dispõe:
"Recusando-seos compromitentesa passara escri-
tura definitiva,no casodoarte5.°,serão intimados,
por despachojudicial e a requerimentodo compro-
missário,a dá-Ia nos dez dias seguintesà intima-
ção,correndoo prazo em cartório".
Comalgumasalterações,estadisposiçãoé reproduzidano
arte346do CódigodeProcessoCivil, emvigor:
"Recusando-seo compromitentea outorgar escri-
tura definitivadecomprae venda,seráintimado,se
o requerero compromissário,a dá-Ianos cinco (5)
dias seguintes,quecorrerãoem Cartório".
Deduz-sedas disposiçõesmencionadasque quandonão
houverespontaneidadedopromitentevendedorno cumprimen-
to da obrigaçãoassumida,ou, mesmoquadoêle cheguea ex-
pressarsua recusa,não obstanteisso, ainda terá oportunida-
de de reconsiderarsua atitudeanterior, cumprindo,voluntã-
riámente,suaobrigação.Só depoisde superadasestasfases,é
quesedará execuçãocompulsóriaou coativa.E estaforma re-
ge-sepelodispostonosparágrafosdoarte16,do Decreto-lein.(
58137,e pelosparágrafosdo arte346,do Códigóde Processo
Civil.
De conformidadecom êstesúltimos,que estãoem pleno
vigor, duas hipótesespoderãov:erifica~-~e:a) de falta de
quaisqueralegaçõesdo promitentevendedor,dentrodo prazo
de cinco (5) dias, e b) de alegaçãode matériarelevante,no
mesmoprazo.
No primeiro caso,dar-se-àa adjudicação compulsória,
uma vez que o preçotenhasido integralmentesatisfeito.No
segundo,haveráo contraditório,coma contestaçãodo promi-
- - -- - - - ------------
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tentecomprador;dentrodecinco(5) dia:s,e a instauraçãodo
períododeprovas,nãoexcedentedeumtríduo(art.685,doCó-
digodePr.ocessoCivil), seas alegaçõesformuladasdepende-
remdeprova,depoisdoqueseráproferidoo julgamento,con-
cedendoa adjudicaçãoudenegando-a,conformeo queseapu-
. rar na -espécie8ub judice. .
As disposiçõeslegais,objetodêstecomentário,tornaram-
seinaplicáveis,também,aosimóveisnãoloteados,porfôrçado
dispostonoart. 1.°daLei n.O649149,quedeunovaredaçãoao
art.22, do Decreto-lein.o58137.Os requis-itosindispensáveis
paraquesedêa execuçãocompulsória,pelaformaespecífica,
são:a ausênciadecláusuladearrependimento,no contrato,e
a inscriçãodesteno RegistroImobiliário. .
. Resoluçãodo contrato.-- O arte12e § 1.°,docitadoDe-
creto-lein.O58,estabelecem:
"Subentende-senocontratoa condiçãoresolutivada
legitimidade validadedo títulode domínio.
Emcasoderesolução,alémdesedevolveremaspres-
taçõesrecebidas,comjuros convencionados,u os
da lei, desdea datado pagamento,haverá,quando
provadaa máfé, direitoà indenizaçãodeperdase
danos".
As promessasde vendapor estas.disposiçõesdisciplina-
dasrealizam-seno pressup6stodequeostítulosdominiaisre-
ferentesà propriedadeprometida'são legítimosa válidos~
Porisso,estáimplícitanas mesmasumacondiçãoresolutiva,
cuja verificaçãosedaráno momentoemqueseconstatarou
a ilegitimidadeoua invalidadedorespectivotítulo.
Verificada,pois,tal condição,o contratoseresolverá,is-
to é, tornar-se-áde nenhumefeito,resultàndo,comodispõe
o § 1.°doarte12,direitodopromitentecompradorà devolução,
por partedo promitentevendedor,dasprestaçõesjá pagas,
comosjurosconvencionados,uemfaltadedisposiçãoares..
peito,comos juros da lei. Ficando,entretanto,provadaa má
fé do promitentevendedor,que,emtal casonãopoderá,de
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nenhummodo,alegarignorânciada ilegitimidadeàeseutítulo,
o promitentecompradoraindaterá direito a umaindenizaç'ão
porperdas~danos. «
Afora, porém,a hipótesedo mencionadoarte12,comessa
condiçãoresolutivaimplicitada legitimidadee validadedo tí-
tulo de domínio,a promessade comprae vendapoderáresol-
ver-senoscasose pelasformas- emqueseresolvemosdemais
contratos.Assim,é quese lhe aplicao preceitodo arte879,do
CódigoCivil, 1a.parte,segundoo qual" se a prestaçãodofa-
to se impossibilitarsemculpado devedor,resolvel"-se~àa obri-
gação".Ficará, detal arte,semefeitopara ambasas parteso
contratocelebrado.Comovemos,é êsteumcasocomum- dere-
soluçãodos contratosque encerramobrigaçõesde fazer.
Rescisãodocontrato- O Decreto-lein.O58137disciplinaa
rescisãoda promessade comprae vendade imóveis loteados,
dispondoemseuarte14:
"Vencidae nãopagaa prestação,considera-seo con-
trato resci~dido30diasdepoisdeconstituidoemmo-
ra o devedor".
"§ 1.°- Paraêsteefeitoseráintimadoarequerimen-
to docompromitente,peloofiCialdoregistroa satis-
fazerasprestaçõesvencidaseasquesevencerematé
a datadopagamento,jurosconvencionadose custas
daintimação". -
"§ 2.°- Purgada mora,convalesceráocompromis-
so".
"§3.0 -Com a certidãodenãohaversidofeito pa-
gamentoem Cartório, os compromitentesrequere-
rãoaooficial-doregistroo cancelamentoda averba-
ção".
Comonos demaiscontratos,tambémneste,a rescisãoé
motivadapeloinadimplemento'de umade suas- cláusulas.O
legislador,aqui,focalizaa obrigaçãoprincipaldo promitente
comprador,queé a dopagamentodopreçoajustado.Descum-
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prida queela.seja,com~.falta'do,'pagamento'deuníá ou mais
pres.tações,caracterizar~se-áa hipótese'"dê:'réscisão~:Uma~vez
constituidoem mora o devedor.Quantoà mora,houve;,àliás,
derrog,açãode,1Jgssodireito,,comQ adventodo ,art..14 e" seus
:pitr~grafos,'pór,'fôrçados quaisos'prQrríitente~ç~\npradores
~sÓ,:s~r~o.-éó~sidê;rados"'~jiádimplentes;.~~','não' sati~fizerema
9bt:iga.ç~();,dentro<ios,trinta' (30). 9ias que se seg~ire1Xlà"c()m~
'pe~n~'.er~gula~notif.icaçã~Ot~',i~~~pelaçã~._' ,',:.;':'
, , As d!sposições do parágrafo ~~Q.e 2.<>,t;efe~idos'estão,.~liás,
~m p~rfeita ,:~onsonância;çom,o ~spíriw:de" ,Wd():~.,de,çr-eto-Iei
n.o~5813.7,qu~,~e:propo,ndo a,pr<>:porci9~~;r;.'s~gur~~Wf1;e.'aij pa-
,rf>,até..e~tã~ ta~t.antes,'a,()s',,'a(lquir~n~sd~ )ows,. qp~'<lantes
conta,va.lIlapenas'coma s~ried~de,.,~oh~ap~lidadeda:se.mprê-
zas,vendedoras(3), encerram,também,o papeldeos advertir
pelónão"cu:mprimentodeobrigações'e,assim,alerfá-Ioscontra
o perigo a-que 'se expõem,e ,'lhes'concedem;'opo"rtunidade':de
cumpriremditasobrigações,aindaa salvodós.riscosda resci~
,são." -."c; . .
. ,':, ,:Â: c()Íl~lidação ' do. contrato, pela' ,.purgação: :da mora é,
realmente,providêncialegalincomum,'que.:tainbém'se confun-
~~,co~.a~~ltasf~na.Iidad.~s"queinspirara.rn..?ytras disposições
do Decrêto-lei comentado:' ' _u ,,
.. " , 'r
. ' "
, , .. . , ",,'..,' ,, ,
",No~~x~tos têrmo,s,~d~)§3:.~do~~u:t..:J4-,-o cane~~amentoda
averbação,da.:prorness~,de:comprae:venda.~~,'J~rá"lugar com
a provacabaldenãoter sidopurgada.a in().r::t..:~e,;0tiversido,
porém,a pro~essa,se restaura,inteiramente,~onvalesce,co-
ITIOdéClarao textolegal,seníque'sepossa,'értlo~traoportuni-
dade,mesmodereincidênciade atrazo,no pagamentodepres-
~açõ,e~,,<al~g'ar'.~lci~~u~stâD:~Üt:pa~~;,~gr y~r,a:.situaçãodo
pr,Qmiten~.compraqor..,{Jmavezque'a diêPo.siçãQ)egal êste
.cõ~i~r~'pina;reg~iÚ~'--'especiàlíssimà:'~porqüe 'só se aplicaaos. . ..,., ..." -'...' '" .,.' . - ' '.. , ." , o" '. '.
promitentescompradoresdeimóveisloteados,--:-q:~alquersan-
çã?,sQ.l~es~riaB:p~ic~y~l.~_e;fôss ,pr~vista~~lei.,.c. "
A' rescisão'daspro-IÍ1~ssa's'd~'çompra,é'y~nda.de.imóveis
'... . -- ' .. ' > '..,
,," ,'.-' ., '"'''' --' , :','
. .'. .. .,., - -.', - '"'''' -,'o '''. .. -- "
3) Decreto~Iein. '58137,co~~ideraridcis:' '
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não Ioteadose a constituiçãoem mora do devedor,nessecon-
tratQ,'obedecemàs'disposições"cpmunsaosdemais'contratose,
de tal modo,não.poderãoas partes contratantesinv()c~:r,os
preceitoscomentados,art.,14 e§§;' do decretp-Iei:n.o58,que,
WIQ~mo~iyo,s,;,ó.bvjpsfjá. ressa'ltados,<nãosão de.aplicação'ge-
ral e sim especial.
, Segundonosparece,nessescasos,regem-sea constituição
~m,morapelodispostonos arts. 953a,963,do CódigoCivil, e
'~resclsão',pélas'disposiçõesqueincidemnos demaiscontratos
do mesmogênero,e.,g., o art. 1092,do Código-Ciyil, e princi-
pahnente,,seuparágrafoúnico,osarts.87'9,2a.parte,e 880,do
!!lesmo:~Cód~go.", '.. - " '-", -',.. "
A êsserespeito,declara:Serp~,~opes:
"Em regra, nas promessas,de.comprae venda,o
prazopara a outorgada escrituradefinitivase en-
que" o inadimplementode obri,g-ftçãopositivae'lí-
quida,no,seutêrmoconstituede plenodireito em
mora o devedor"e o de que:só"em não, havendo
:prazoassinado,começaela, <iesdea interpelaçãoou
protesto" (Cód'.Civ. art. 9(0) '(4).
Há escritores(5e 6) cujo pareceré dequeo art. 14,do
Decreto-Iein. 5~,incidiu nas promessas'~~venda_~eimóveis
não loteados.
4) Cursode Direito Civil, vol. 3, pág. 218,1954,Rio de Janeiro.
5) W-ilsondeS..C.Batalha;-Loteamentose Condomínio,Tom.I,pág. 389.
, ',Nota: Aofixar os efeitosdatei n. 649149,entretanto,o mesmoautor
esclarece: - ' ' ", ,
'''Os efeitosprevistospelaLei-n. 649para oscompromissosdecom,;.
pra e vendade imóveisnãoloteados,sema cláusuladearrependi...
, mento,devidamenteinscritos~sãoapenas:a) - atribuirao com-
promissáriocompradordireitoreal oponível'a terceiros;b) - con;;.
ferir-lhe o dir~ito'de adjudicaçãocompulsórianos têrmosdos arts.
16 do Decreto-lein. 58e 346do Código'deProcessoCivil. Por ana-
logia, devemaplicar-sé,os preceitosdos'arts. 17 do Decreto-lein;
58 e 347d oCódigode ProcessoCivil, relativosà adjudicaçãocom-
pulsóriaao compromissáriocomprador,mediante pedidodo com-
promitentevendedor.Tudoo maisé regul;;1dopelasnormasdedireito
cori.tu~"(Loc.'dt.págs.392,393).Os grifos~sãonossos.,
6) MarIoGuimarães,ÍziEstudosdeDireito-Civil, págs.12,16~1947,São
, Paulo. " , , ,
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Preferimosfiliar-nos à correntequeesposaa idéia ante-
riormenteexpostae isto principalmentepelofato de estar de
plenoacôrdocom o sistemade nossoCódigo.O Tribunal de
Justiça do Estadode São Paulo, em V. Acórdãode 1.0de se.
tembrode 1953,muito bemdecidiunessesentid(),cómose vê
destaementa:
"A novaredaçãodadaaoarte22dodec.-Iein.o58,de
10 de dezembrode 1937,pelalei n.o 649,de 11 de
marçode 1949,tornouclaro queaos compromissos
decompraevendadeimóveisnãoloteadosóseapli-
camos preceitosdosarts. 5.0e 16 daqueledecreto-
lei e nãotambémo preceitodoseuarte14" (Rev.Fo-
rense,vol.:i58,pág.261). .
Tem sido argumentoda tese pró-equiparação,para vá-
rios efeit?s,das promessasde vendade imóveisloteadosàs
referentesa imóveisnãoloteados,a parte final do arte22 do
Decreton. 3.079;de15 desetembro,de 1938.Êstepreceitore-
gulamentarestabelece:
"As escriturasde compromissode comprae venda
de imóveisnão loteados,cujo preçodevapagar-sea
prazo,emumaou maisprestações,serãoaverbadas
à margemdas respectivastranscriçõe~aquisitivas,
para os efeitosdestalei, compreendidasnestadispo-
siçãoas escriturasdepromessadevendade imóveis
emgeral" tO grifo é nosso).
A disposiçãotranscrita,porém,tornapossíveisas averba-
çõesdequaisquerpromessasdevenda,paravaleremcontrater-
ceiros,nãosepodendodepreel1derdeseustêrmosquetenhaha-
vido umaexten~ãodospreceitosdoDecreto-lein. 58137às pro-
messasdevendadeimóveisnãoloteados.Realmente,o Decreto
n.o3.079138apenasregulao Decreto-lein. 58emapreço~nãose
lhepodendoreconhecerefeitosmaisamplos.
A Lei n.o649149,por suavez,especialmenteelaboradapa-
ra disciplinaras promessasde vendade imóveisnão loteados,
tambémnão tornouextensivosa estastodosos preceitosdo
mencionadoDecreto-lein. 58.Ê cristalinaa disposiçãode seu
COMPRA E VENDA DE Il\IOVEIS 141
art.1.°enenhumadúvidapadecedequeelaextendeuàspromes-
sasdevendadeimóveisnãoloteadosúnicamenteosefeitosde
valeremergaomnesedepoderemexecutar-secompulsoriamen-
te,pelaformaespecífica.Istoequivalea dizerqueselhestor-
naramaplicáveisasdisposiçõesdosarts.5.°e 16.doDecreto-
lei n.o58,e346,dovigenteCódigodeProcessoCivil.
Nadaautoriza,pois,a concluir-setenhaqueridoo legis-
lador extenderoutras normas do Decreto-lein.58, comoa do
art. 14,por exemplo,às promessasdevendade imóveisnão
loteados.
No quetangeà constituiçãoemmoradodevedor,naspro-
messasdevendadeimóveisnãoIoteados,nãohá comosedei-
xar de fazera estritaaplicaçãodospreceitosexpressosdos
arts. 955a 963do CódigoCivil, quedizemrespeitoàs obri-
gaçõesemgeral.Êstesseachamemplenovigor.E sehouve
umapequenaderrogaçãodeseusprincípiospelasnormasati-
nentesàspromessasdeimóveisloteados(art.14e §§, doDec.
lei n. 58137,estadeveser entendidarestritamente,ou seja,
apenasem relaçãoao objeto determinado- promessasde
vendade imóveisloteados.A exceçãoabertapela Dec.lein.o
58137e seuRegulamentonão justifica generalizações.
Não queristo dizerque,sobo pontodevista social,nãose
possaminvocar,naspromessasdevendade imóveisnãolotea-
dos,razõesidênticasàs queinspirarama elaboraçãoda norma
do Decreto-lein. 58137.
O fato.porémé queestaconstituea exceçãoe osinterês-
sesda ordemjurídicaestãoagazalhadosna inflexibilidadedo
sistema.Osprincípiosreferentesà moratêmumalcancemuito
grandee jamaispoderiamsersobre~ujadospelasnormasdis-
ciplinadorasdeumaespéciedecontrato,queo legisladortra-
tou diversamente.
Muitossãoosmotivosaduzidosemprol daobrigatorieda-
deda interpelaçãojudicial,paraa constituiçãododevedorem
mora;mesmonoscasosemquehá prazoassinadoàs partes,
para o cumprimentodesuasobrigações.Entre êles,costuma
lembrar-sea falta de amparodo promitentecompradorque,
vítimadesuasimplicidade incúria,chegaao têrmode sua
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obrigação,semcumprí-Iae ignora quese estáexpondoà res-
cisãodocontratocelebrado.Por outrolado,a diminuçãoassus-
tadorado poderaquisitivoda moedae a conseqüentevaloriza-
çãoda propriedadeimobiliáriaestimulam,fortemente,os pro-
mitentesvendedoresmenoshonestosa deixaremde receberas
prestaçõesdopreçoajustado,para,rescindindoo contratonão
cumprido,realizar negóciomais vantajoso.
A verdadeé esta. Todavia êstesfatos, aliás freqüentes,
não justificam a completasubversãodos princípiosatinentes
ao direitodasobrigações,que,alémdetereminexcedívelalcan-
ce, foram elaboradoscombaseno pressupostode que as pes-
soasobrigadasnão têm razõespara ignorar o têrmo.de suas
obrigaçõese, por outrolado,devempremunir-secontraos que
dissimulamtolerânciaquantoao retardamentode seuspaga-
nlentos.
A astúcianão é empregadasomentepelosquecontratam
a promessade comprae vendade imóveis.De tal modo,se o
legisladorelaborounormasespeciaisrelativasaos imóveis10-
teados,nãoqueristo significar quesuaaplicaçãodevagenera-
lizar-se.
Devemos,ainda, referir-nos às promessas comunsde
comprae venda.
Nestas,além dos preceitosjá consideradospara as pro-
messasde vendade imóveisnão loteados,referentesà mora,
resoluçãoe rescisão,há quese cogitardo exercíciodo direito
de arrependimentoe da convençãode arras, de quetratam os
arts. 1088e 1097do CódigoCivil. Ditos preceitosse aplicam
não só ao contrátodecomprae venda,mastambém,à respec-
tiva promessa. ,
O arrependimentomanifestadoé, efetivamente,umafor-
materminativadocontrato.Os efeitosdaresolução,comoos
darescisão,contudo,variam,conformesetratardearrascon-
firmatórias(art. 1.094C. Civil), de arraspenitenciais(art.
ciais (art.1.095C. Civil) oudearraspenais(art.1.097C. Ci-
vil).
No primeirocaso,é excluidoo direitodearrependimento
c as arrasservem,até,parafortalecero vínculoestabelécido;
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no segundo,tal direito é reconhecido,expressamente,e, no
terceiro,a culpadocontratantequedeuas arras é sancionada
coma perdadasmesmas.
Comovimos,as arras confirmatóriasdestinam-sea refor-
çar a obrigaçãoassumida.Assim, umavezquesejamdadas,é
devolvidoao credoro direitodeopçãoentreficar comas mes-
mas ou exigir do outrocontratantea prestaçãoprometidaou
seuequivalente.Além de poderoptar pelaprimeira solução,é
forçosoreconhecer-lhetambémo direito à diferençaentredi-
tas arras e o total dasperdase danosque lhe foremdevidos,
se fôr o caso- poisnãolheseriadadoacumulararraso per-
das e danos,visto não se tratar de :penaconvencional.
No casodearras penitenciais,a opçãoserásempredo ar-
rependido,sendoóbvio que essa faculdadelhe foi reconhe-
cida expressamente.
No casodasarras penais,o pedidode resoluçãoou resci-
são baseia-sena culpadaqueleque impossibilitoua prestação
ou execuçãodo contratoe que,porisso,comopenaconvencio-
nal, perderáas arras dadasem benefíciodo outro.
Efeitosnoscasosde falecimento- Nas promessasde
comprae vendade imóveisloteados,o falecimentodaspartes
contratantesnãoresolveo contrato,cuja transmissãose opera
aosherdeirosrespectivos.A disposiçãodo § 2.°,do artO--12,do .
Dec.-Iein. 58137,é expressanessesentido.Outrossim,o mes-
mo Dec-Ieiestabelecem seu art. 9.° que "o adquirente,por
sucessãolegítimaou testamentária,da propriedadeloteadae
inscrita, subroga-senos direitos e obrigaçõesdos alienantes,
autoresdaherançaoutestadores".
Dêssemodo,pareceindiscutível,em face do dispostono
õecreto-leicitado,quesubordinaao estabelecidonos arts. 928
e 1572do CódigoCivil, emvigor, quea tranferência,tantode
direitos,comodeobrigações,daspartescontratantes,seopera
aos seusherdeiros,quenão poderãoeximir-seao seucumpri-
mento.Assim,os herdeirosdopromitentevendedorestãoobri-
gadosa outorgara escrituradefinitivade vendaao promiten-
te compradore êstea satisfazero pagamentodo preçoajusta-
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doe a recebera escritura,na ocasiãoprópria;damesmafor-
ma,os herdeirosdo promitentecomprador,quandoocorrera
mortedêste,continuarãobrigadosà satisfaçãodopreçoe re-
cebimentodaescrituradefinitiva,quelhesseráoutorgadape-
lo promitentevendedorou seusherdeiros,seêletambémtiver
morrido. . .
Relativamenteàs promessasde comprae vendade imó-
veisnão loteados,sobramrazõespara quese concluade modo
idêntico,no casodefalecimentodequalquerdaspartescontra-
tantesou deambas.
A transmissãode direitos e obrigaçãesrespectivos,em
casode falecimento,dar-se-áde conformidadecomos princí-
pios do direito civil disciplinadoresda transmissãodos direi-
tos e obrigaçõesemgeral.
O art. 928do CódigoCivil dispõe:
"A obr'igação,não sendopersonalíssÚna,opera,as-
sim,entreas partes,comoentreseusherdeiros".
Por outrolado,o art. 1.572domesmoCódigoreza:
"Abertaa sucessão,domínioea posseda herança
transmitem-se,desdelogo,aosherdeiroslegítimos
e testamentários".
O insigneSerpaLopes,em suasconsideraçõessôbreêste
aspectoda transmissãode direitos e obrigações,atinentesà
promessade comprae venda,quenão se resolvecoma morte
daspartescontratantes,lembraa hipótesequeocorrerno caso
de comprometer-seuma das partesà alienaçãode um imóvel,
seo mesmovier a caberemseuquinhãohereditário(dêle,pro-
mitentevendedor).Nestecaso,pois,excepcionalmente,a mor-
te dopromitenteserácausaderesoluçãodocontrato,vistonão
seter verificado,durantesua vida, a condiçãosuspensivaque
originaria o direito do promitentecomprador,isto é, o paga-
mentodêsseimóvelem partilha (7).
7) Cursode Direito Civil, vol. 3, pág. 219,1954,Rio de Janeiro.
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Parece-nos,contudo,quea referidahipótesenão configu-
ra propriamenteumaexceçãoà regra da transmissibilidadede
direitose obrigaçõese sim um casode obrigaçãocondicional,.
quedeixadeproduzirefeitospor falta deverificaçãodacondi-
ção suspensivaa quea mesmase subordina.
Entretanto,o brilhante expositorda matériarefere, em
abonoda mencionadaexceção,um acórdãoda 5a. Câmarado
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, de 12 de agôstode
1949,emqueêlepróprioé o Relatordo feito (loc.cit.).
Depoisde termosmencionado dispostonos arts. 928e
1572do CódigoCivil, concluimosqueseria inexplicável,injus-
tificável mesmo,quea promessade comprae venda,cuja ba-
se é umaobrigação,fizesseexceçãoàs regrasemlei consagra-
das.
É óbvio,pois,queos herdeiros,querdospromitentescom-
pradores,quer dos promitentesvendedores,da n1€Smaforma
que outras pessoasvinculadaspelas diversasobrigaçõesque
assumem,subrogam-senos direitose obrigaçõesdo de cujusó
Em consequência,mesmoapóso falecimento,querdopro-
mitentevendedor,quer do promitentecomprador,poderáfa~
zer-sea averbação,dequetratamos arts. 5.°e 22 do Decreto-
lei n. 58137,ou a inscriçãoa.quese referemo ar~.1.°da Lei
n.O649,e o arte178,letra a), inc. VI do decreton. 4.857139,
para queos titularesdos contratos,cuja transmissãose ope-
rou, possamgozar de direitosreais oponíveisa"terceirosou
ergaornnes.
É que o ato do registro,em nossosistema,é unilateral,
promovidoindependentementeda intervençãodo promitente
vendedor.Êstemanifestasua vontadeno ato da celebraçãoda
promessa.
Não nos parecelógicodeixar de aplicar às promessasde
comprae vendadeimóveis,no quetangeaoseuregistro,a dis-
posiçãodo arte233,do Decreton. 4857,de 9 de novembrode
1939,assimexpressa:
___n- --d - - - - - - _d- U - - U-- - U_U -- U -- --- -_U-
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"O registroserápromovidopor qualquerinteressa-
do, constantedos títulosapresentados,eussuces-
soresou representante".
Sendoestaumanormageralsôbrea realizaçãodo regis-
tro público,parece-nosqu~nãolhe devefazerexceçãoa pro-
messade-comprae vendade imóveis,cujo registroproduz
efeitosdetantaimportânciaquantoo dosoutroscontratos.
A propósitodopontodevista,aquiexternado,sôbreo re-
gistro daspromessasde comprae venda,apósa mortedas
partescontratantese,bemassim,da completaresponsabilida-
dedeseusherdeirospeloscontratosdeixados,ousamoslembrar
que,emtesedeconcurso,sustentámosmesmoemrelaçãoao
contratodefinitivodecomprae venda.O nossotrabalhoa êsse
respeitoseintitulou:"Os herdeirosnãosepodemeximirao
cumprimentodoscontratosdodecujustranslativosdedireitos
reaissôbreimóveis,sobofudamentodequeo adquirentenão
diligencioua transcrição-de seu título no registro competen-
te" (8)
Na tesealudida,sustentámosque,emfacedenossosiste-
ma jurídico,sãoirrecusáveisestasconclusões:
1) O contratodecomprae vendaé perfeitoe aêabado,
desdequehaja acôrdosôbrea coisae o preço(art. 1.126do
CódigoCivil). -
2) O domínio,contudo,sósetranfere,noscontratosôbre
imóveis,na.datada transcriçãodo respectivotítulo,no Re-
gistroImobiliário(art. 533do CódigoCivil).
3) A referida transcrição,porém,não é fundamentodo
domínioou propriedadee sim uma das formasde sua aquisi-
ção (art. 530,inc. I, do CódigoCivil). Resideo fundamento
do domíniono ato obrigacionalconstitutivoou translativodo
direito.
4) A prioridadena aquisiçãodo domínio,pela transcri-
8) Tese de concurso,1949,Curitiba.
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ção do título aquisitivo,inspira-se,unicamente,na necessida-
de da perfeitaorganizaçãodo Registro e sua continuidade.
5) Dêssemodo,não obstanteos rígidos princípiosda or-
ganizaçãodo.registroe as sançõesque os n1esmosencerram,
não se podeconcluirquea lei ampareatosmaliciososcomoa
alienaçãode coisajá alienada.O queela reconheceé o direi-
to do adquirentequese antecipaem transcrever,no Registro
Imobiliário, seutítulo aquisitório.
6) Conseqüentemente,não existe disposiçãoexpressaou
implícita de lei, quelimite o prazopara a transcriçãode títu-
los aquisitivosde imóveis,no Registro competente.
7) Os herdeirosnão são terceirosadquirentese sim su-
cessoresdo de cujus; sucedem-notanto nos direitoscomonas
obrigações(arts. 928e 1.572do CódigoCivil).
. 8) Finalmente,se os mesmosherdeirosnão cun1prirem
os contratostranslativosde direitosreais, deixadospelomor-
to, sujeitar-se-ão,comoêlepróprio se sujeitaria,sevivo fôsse,
às conseqüênciasde seuinadimplementoe nãopoderãojamais
impedir queo adquirente,em qualquertempo,faça transcre-
ver seutítulo aquisitivo,no Registrode Imóveis.
Ao defendermosas conclusõesapresentadas,contrariamos
a opiniãode J. M. CarvalhoSantos,externadano comentário
ao art. 860do vigenteCódigoCivil ondese lê:
..É umaconseqüêncianatural do sistemado Código,
segundoo qualpelatranscriçãoé quesetransfere'a
propriedade.Logo, enquantonão se transcrevero
título de transmissão:
c) se o alienante,antesde transcritoo título, vem
a falecer,o imóvelsetransferepara seusherdeiros,
nosprecisostermosdo art. 1.572,do Código,fican-
do insubsietentea alienaçãoanterior, mesmoque
venhaa ser transcrita" (9)
9) CódigoCivil BrasileiroInterpretado,vol. X pág.555,1944,Rio de Ja-
neiro.
- - ------_n- - -- -------
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Contestámos,igualmente,êsteexcerptodo mesmoautor:
"O enganotodoestáemfirmar a conclusãona pre-
missaamplade quenão há prazofixadopara a
transcriçãoserfeita,quando,na verdadeo há,qual
o quepõetermoà propriedadedo alienante.
De fato, seo imóvelfoi transferidoa outrem,de-
poisdessatransferência,a transcriçãoda alienação
anterioré importante.
Seessaé a regrageral,porqueexcluí-Iana hipóte-
se do imóvelpassarparao patrimôniodosherdei-
ros?" (10)
Tornámosclaroqueo arte533do CódigoCivil, emcon-
sonanciacomosistemaadotado,teveem mira assegurara
eficáciadoregistro,paraque,atravésdesuaorganização,s
terceirosficassembeminformadosdo verdadeiroestadoda
propiredadeimóvel.
Uma vezqueos herdeirosse subrogamnos direitose
obrigaçõesdodecujus,seriailógicodispensar-Ihestratamento
idênticoaoquea lei consignaosterceiros,pessoasdetodoes-
tranhasaomortoe quenãolhesucedema títulouniversal.
Hoje,a jurisprudênciadoEgrégioSupremoTribunalFe-
deralestáfirmadanessesentido.
Da exposiçãofeita,deduz-sequeos mesmosargumentos
pooerãoinvocar-serelativamenteàs promessasdecomprae
vendadeimóveis,cujosdireitose obrigaçõestambémsetrans-
mitem,noscasosdefalecimento.E, quantoaoseuregistro,o
quedissemosôbrea transcriçãoaplica-semutatismu,tandis
inteiramente,à averbaçãouà inscrição,vistoseremtambém
atosunilaterais,coma participaçãodoEstado.
Tudoistodecorredosistemadenossalegislaçãocivil,en-
tendendo-sequea manifestaçãoda vontadedaspartesse dá
por ocasiãodo contratoe nãodoregistro.
10) Loc. cit., pago556. ,
- - -- - _d - - - - - - -- - -- ---
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o insigneProf. SorianoNeto, em seutrabalhointitulado
"Publicidade Material do Registro Imobiliário (Efeitos da
Transcrição)", esclarecequal a basede nossosistemaregis-
trário, doutrinando:
"Resultadopresenteestudoqueo CódigoCivil Bra-
sileiro não acolheuos princípios fundamentaisque
caracterizamo sistemagermânicoe a distinguemdo
francês:óprincípioda fôlhadoimóvel,queé a ba-
sedetodoo direitoimobiliárioformal,c o princípio
da publicidadematerialsoba forma da fé pública~
Adota, somente,os dois seguintesprincípiosde di-
reitomaterial:a) o princípioda inscrição:tôdamo-
dificaçãona situaçãojurídica deumimóvelé subor-
dinada,essencialmente,à uma transcriçãoou ins-
criçãono registrode imóveis (efeito constitutivo);
"b) o princípio da legitimidade(nãona forma do
consentimentomaterialdo direitoalemão- negócio
jurídico-realabstrato- mas na do consentimento
causal- negóciojurídico - obrigacional- cau-
sal), quefaz dependera validadeda transcriçãoda
existênciade pressupostosjurídico-materiais- ne-
gócio jurídico válido,de acôrdocom as regras ge-
rais disciplinadorasdosnegócios,e faculdadededis-
posiçãodo alienante,condiçãoessencialde todone-
gocioreal - semqueo limite a exceçãoconstante
do § 892do CódigoCivil Alemão (v. n. 82). Assim,
a transcriçãoe a inscrição,querem relaçãoàs par-
tes, querem relaçãoa terceirosde boa ou má fé,
nãioconstituemlegjtimaçãoformal do in~critoe,
conseguintemente,não purgam os vícios do título,
nemsuprema faculdadede disposição,em umapa-
lavra,nãoliquidamo domínioou outroqualquerdi;..
reitoreal" (11). .
Entre nós,nãohá o consentimentomaterialdodireitoale-
11) Obra citopágs.200,201,Recife,1940.
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mão---negódo jurídico real abstrato- em virtudedo qual
ambas. as partesfazemdeclarações-.para que-9regisrtro se
efe~ive.É certo.O art.925,.doCódig?Qivil,Alemão,estabelec~:
"O acôrdode vontadesdo alienaritee doadquirente
exigidopeloart.873 para queêleaí tenhatransferi-
do a propiredadede um.imóvel,.reaÚza-sepela de-
claraçãodas duas partespresentes~o,mesmotem-- - - '.
.' podi~~t_e~obllreau ~~ndi~,rio" (I?)....- . -
. O nossosistemaencerrasomenteo consentimentocausal,
dadono contrato.Assim, a formalidade.do registro,bem ao
contrário da do direito alemão,realiza",se- independentemente
da manifestaçãodo alienante.O.. registroé atounilateralcom
participaçãodo.Estado.
O registro de imóveis,levado'aefeito, encerrapara nós
umapresunçãojuris tantumdedomínio(arts.859e 860doCó-
digó Civil) e não juris et dejure. Tambémnãoacolhemos,em
nossopaís,o sistemada fé públicadosalemãesconsagradono
art. 892do respectivoCódigo'CiviL De tal modo,podeaconte-
cer queo domínionão seja dàpessoae'mcujo nomefigura e,
dadaa naturezada presunçãoqueo registroencerra,êle de.
saparecerá,dianteda provadequeé deoutroo legítimotítulo
que lhe servede causa.
O valor do ato de alienaçãosobrepuja~é obvio,ao do re-
gistro,poisaqriêleé fundamentaldêste._~alassertiva,contudo,
não significa a negaçãodos efeitásdo registroem relaçãoa
terceiros,bemcomoda prioridaderécoriheéid~aoque regis-
tra seutítulo,emprimeirolugar (art: 5,33,-CódigoCivil), e as
demaisconsequênciasin~ispeIisáveisà Íirmeza do próprio sis-
tema..Énecessário,porém,que'o atoe seu:registroseharmoni-
zem perfeitamente.' .. . '.'.
. .No,caso,objeto.dêstecomentá:rio,mesmoqueo nossore-
gistro tivessea eficáciajurídico-formal,do direito'alemão,ou
encerrassea pressunçãoabsoluta,do direito;prussiano,- o
12) Code Civil Allemand,trad. de l'Office d Législationétrangéreet-
de Droit international,Paris, 1923;
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que,nemdelongesucede,comovimos,anteriormente,- 'enten-
demosqueos herdeirosnão poderiam,de qualquermodo,im-
, , , "
pedir a transcriçãodo título peloqual o de cujus vende~bens
de raiz, porquanto,nema êste,se vivo,fÔsse,assistiri~tal fa-
culdade.
Valendo-nosde.razõesPQndéráveis,e~postasem h:ab~lho
, , , , ", ,', ' , ",'" , " , " ''', ... '
anterior.:(13), tornamosa afirmar que,por maior,impor~::tncla
que"t~l).h~a fórmalidade,do'registro, no caso,'a tr'a;nséiiçaQ,.ja~
mais'deveremosadmitir importea mesmana subvérsãõ~dos
maislídimos princípiosd~direito obrigacional.. " , "', ," ' , '
, '," trapspareçe", clar~niente,' dã" lição dos me~tres e da j U'7
risprud&ncia,que'o nóssodireito'Êmgendroúumsistemadere':'
gistrÇ>imo'biliariocomfeição'própria: distanciou-sedo sistema
franco-italiano;porquesóa convençãonãobasta:para a cons-
tituiçãó ou transferênciadediréitos reais; por' outro lado,
tambémnão consagrou'nemos sistemasgermânicoe suiçoe,
muito menos"o prussiano,porque,a sua eficáciaestáse;mpre
na'depe~dênciad~pressuP9st()sJurídico-:rnateriais,- negócio
jurídico válido e faculdaQ,e de-disposição: o: "F
Esta matérianão comportamaiQrdesenvolvimento,neste
trabalho,e a ela apenas;nos.referimos'com'brevidade,visto
quea p:romessa'decoinpra'evendatánibémestásújeitaao re-
gistro,d~: i,m6.veis~." "', , ",'
, ..,'.. , '-. , ..
, ConclÚJndo,'porém,as,çori.sid~raçõesxpéidida(sôb:r~,,' os
efeitosdaspromessasdev~rida,noscas?s(l~Jalecíménto,'quer
do promitente'veridedor,querdopro~itEÚ1tecomprador,'ne-
nhum::tdávfda'podé'restarsô~rea completaef:icácia'd s'obri-
gaçoe,sas~umidas;'quese'transmitema~slegítlmús~'is'úées~ores
d?s pa:r~~s"éontratantes~Isso,"::tliás,é :aecorrê-ncia','inel~tável
do princípIo' jurídico da transIn1ssiblIidadédás:obrigaçõe~'.'"
.. .., . "
Dêssemodo,a mortede uma das partesnão justifica a
resoluçãodo contratocelebradoe, em conseqüência,não exime
os sucessoresdo de cujus,dasobrigaçõesquelhescompetem.
13) Tesede concursoà Cátedrade D. Civil, da Fac. de Direito da Uni-
versidadedo Paraná,pág. 47, Curitiba, 1949.
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Efeitosnoscasosdefalência.
Consoanteo dispostonocitadoart.12doDec.-Iein. 58137,
tambémnãoseresolvea promessabi-Iateraldecomprae ven-
da,emcasodefalência.
Se o falido fôr o promitentevendedor,o contratoserá
cumpridopelosíndico;sefôr o promitentecomprador,seráo
mesmocontratovendido,emhastapública,depoisde feita a
arrecadaçãoda massafalida (art. 12,§ 2.°do Dec.-Lein.o
58137).
Em perfeitaharmoniacomàs disposiçõesdocitadoDecre-
to-lei e seu Regulamento,estáa Lei de Falência (Decreto-lei
n.O7.661,de 21dejunho-<ie1945).Seuarte43dispõe:
"Os contratosbilateraisnãose resolvempelafalên-
cia e podemser executadospelosíndicose acharde
conveniênciaparaa massa". .
Além disso,seuart. 44 e inc. VI estabelecem:
"Nas relaçõescontratuais abaixo mencionadas,
prevalecerãoas seguinteregras:
VI - Na promessade comprae vendade imóveis,
aplicar-se-àa legislaçãorespectiva".
Coma ressalvaconstanteda mencionadadisposiçãolegal,
não padecequalquerdúvidaquantoà completahlcidênciadas
disposiçõesdoaludidoDecreto-lein. 58137,quandosetratar de
pr--amesSasde compra.e vendade imóveisloteados.
Às outrasmodalidadesde promessasde vendade imóveis
aplicam-seou as disposiçõesda Lei n.O649149ou as do Código
Civil Brasileiro, ou ambas,se fôr' o caso,combinadascom o
mencionadoarte43 da Lei deFalências,e, deigualmodo,a fa-
lêncianão as resolve.
